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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA

___ VARA DA COMARCA DE ___________
INFÂNCIA E JUVENTUDE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Representante legal ao final identificado, legitimado pelo disposto no art. 2º, § 4º da Lei nº 8.560/92, figurando, portanto, como substituto processual do(a) menor [QUALIFICAR], nascido(a) dia [DATA], representado pela genitora a Sra. [QUALIFICAR], brasileira, solteira, portadora da CI/RG nº __________, residente e domiciliada em ____________, vem, perante Vossa Excelência, propor,

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

Em desfavor de [QUALIFICAR], brasileiro, profissão, podendo ser encontrado no endereço ______________, nesta cidade, pelos fatos e fundamentos a seguir articulados:
DOS FATOS

 Instaurou-se Procedimento Administrativo Oficioso nº _______ para Averiguação de Paternidade, uma vez que a Sra.  [NOMINAR] ao declarar o nascimento do(a) filho(a)  [NOMINAR] declinou o requerido como suposto pai da criança. 

Notificado judicialmente, o requerido manteve-se silente, razão pela qual foi necessário ajuizar a presente ação.
DO DIREITO
Reconhecendo a relevância que a realidade da criança e do adolescente possui atualmente, o legislador ordinário, ao construir a Lei nº 8.069/90, definiu no art. 15 desse diploma que tais possuem direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
O direito à dignidade abrange, sem dúvidas, o direito que o menor possui de ter identificados os seus pais biológicos, a fim de que possa conhecer suas origens e individualizar os seus familiares de sangue. Tal é o relevo do reconhecimento do estado de filiação para a formação da personalidade e para a preservação da dignidade do menor que o Estatuto da Criança e do Adolescente o definiu como sendo personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou os seus herdeiros, sem qualquer restrição, preservando o segredo de Justiça.
Daí se vê o motivo pelo qual foi conferido ao menor, cuja paternidade não foi reconhecida, o instrumento da ação de investigação de paternidade, cuja legitimidade é também conferida ao Ministério Público por expressa regra legal definida no art. 2º, § 4º da Lei nº 8.560/92.
DO PEDIDO
Dessa forma e tendo por suporte legal os dispositivos acima mencionados, o Ministério Público requer:

A citação do Investigado para, se quiser, contestar a presente;

A produção ampla de provas, tais como a oitiva das testemunhas oportunamente arroladas, as quais comprovam o relacionamento havido entre o Investigado e a Requerente; depoimentos pessoais do Investigado e da mãe da menor, e, a realização de exames periciais, especialmente DNA; 

A procedência da presente ação de reconhecimento de paternidade e consequente condenação em alimentos na forma da Lei 8.560/92.

Dá-se à causa o valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais) para efeitos fiscais.

N. Termos. Aguarda deferimento
Rol de Testemunhas:

Cidade, Data.

Promotor de Justiça
�	 Modelo adaptado de peça cedida pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães, da 4ª PIJ de Açailândia.





                  “2016 – O Ministério Público em movimento: reavaliando e transformando ações.”                

